EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2021
RETIFICADO I

Município de Boa Vista do Cadeado
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural.
Secretaria Municipal de Saúde, desenvolvimento Social, Habitação e Saneamento
Processo Licitatório nº 49/2021
Edital de Pregão Eletrônico nº 15/2021 
Tipo de julgamento: Menor preço por item
Modo de disputa: Aberto
Não exclusivo as ME (s) e EPP (s) Beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006

Edital de pregão eletrônico, objetivando contratação de empresa para realizar serviço de coleta, transporte, tratamento e incineração com destinação final dos RESÍDUOS SÓLIDOS ORIUNDOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE, grupo A, B e E, coleta na UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE e COLETA DE LAMA DE LAVAGEM,do município de BOA VISTA DO CADEADO/RS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO CADEADO, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço por item, objetivando a contratação de empresa para realizar serviço de coleta, transporte, tratamento e incineração com destinação final dos RESÍDUOS SÓLIDOS ORIUNDOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE, grupo A, B e E, coleta na UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE e COLETA DE LAMA DE LAVAGEM E FILTROS USADOS, conforme descrito no Termo Referencia (anexo II) deste edital, e nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, e do Decreto Municipal nº 912, de 02 de Fevereiro de 2020, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993.
A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, no dia 19 de Maio de 2021, às 09:00 Horas, podendo as propostas e os documentos serem enviados até às 08:59 Horas do referido dia, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília.

1. DO OBJETO: 
1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para realizar serviço de coleta, transporte, tratamento e incineração com destinação final dos resíduos sólidos oriundos dos serviços de saúde, grupo A, B e E, coleta na UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE do município de Boa Vista do Cadeado/RS e COLETA DE LAMA DE LAVAGEM E FILTROS USADOS, conforme Termo de referência (ANEXO II), condições, quantidade, preço máximo, exigências e especificações discriminadas no projeto/termo de referência e demais documentos anexos a este edital.
1.2. Após Autorização de Fornecimento de serviços, a empresa vencedora deverá iniciar os serviços de imediato. Caso os serviços não forem iniciados no prazo referido, a CONTRATADA estará sujeita às sanções previstas neste Edital e em Lei.
1.3.    A empresa vencedora deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a contratante, bem como o preço cotado já devem estar incluídas eventuais, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre os serviços.
1.4. A empresa vencedora deverá manter-se em compatibilidade com as obrigações assumidas e condições de habilitação e qualificação exigidas no edital

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização.

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte site eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Adesao/Fornecedor/.

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica;

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

3. ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública.

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais:

3.2.1 O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital, como condição de participação;

3.2.2. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, micro empreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

3.2.3. Que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, em cumprimento ao Artigo 7º, XXXIII da Constituição Federal.

3.3. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 24 Horas.

4. PROPOSTA
4.1. O prazo de validade da proposta é de 60 DIAS, a contar da data de abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital.

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação do serviço ofertado, marca, referências e demais dados técnicos, bem como com a indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de recolhimento e de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas.

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante no sistema importará na desclassificação da proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances.

4.4. Após a etapa de lances, quando solicitada a proposta readequada pelo pregoeiro a empresa vencedora poderá utilizar o modelo de proposta (AnexoI), observando que não serão aceitas propostas com valor acima do preço máximo aceitável, conforme descrito no termo referencia (anexo II).

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, observando o procedimento disposto no item 3 deste Edital:

5.1.2. Habilitação Jurídica:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.


5.1.3. Regularidade Fiscal:
a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa Tributos Federais e à Dívida Ativa da União); abrangendo inclusive as contribuições sociais;
b) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;
c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;
d) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT). 

5.1.4. Regularidade Econômico-Financeiro:

a) Certidão negativa em matéria falimentar e de recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante ou emitida na página do Tribunal de Justiça, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de apresentação da proposta.

5.1.5. Qualificação Técnica Referente a Coleta De Resíduos Da Saúde/Hospitalares

a)        Apresentação de atestados de capacidade técnica, expedidos por pelo menos 02 (duas) pessoa jurídica de direito publico ou privado devidamente registrado no CREA, acompanhados da devida ART- Anotações de Responsabilidades Técnicas, bem como da CAT- Certidão de Acervo Técnico em nome da empresa e do Engenheiro que consta na Certidão de Pessoa Jurídica CREA, que comprovem que a proponente já executou serviços pertinentes e compatíveis com o objeto do edital;
b) Prova de registro da empresa e de seu (s) responsável(is) técnico (s), expedida pelo Conselho regional de Engenharia e Agronomia- CREA da Jurisdição da sede da proponente, com habilitação para seus responsáveis, com atribuição para execução de serviços compatíveis ao objeto deste edital;
c)       Face a complexidade tecnológica dos serviços a serem executados, a Certidão de pessoa jurídica, expedida pelo CREA, que deverá obrigatoriamente contemplar como responsável técnico podendo ser 01 Engenheiro Sanitarista, Engenheiro Químico ou Ambiental, conforme NORMA DE FISCALIZAÇÃO CONJUNTA DA CAMARA DE ENGENHARIA CIVIL E QUIMICA Nº 001/09 DE ABRIL DE 2009, e o mesmo deverá estar em seu quadro permanente;
d)      Licenças de Operação (LO) expedidas pelo órgão competente, que contemple a coleta e transporte de resíduos de serviço de saúde em nome da proponente, ou subcontratada para a parte do serviço que for subcontratado;
e)   Licenças de Operação (LO) expedidas pelo órgão competente, que contemple o tratamento de resíduos de saúde por autoclavagem ou outro método que substitua, em nome da proponente, ou subcontratada para a parte do serviço que for subcontratado conforme RDC- ANVISA Nº 306/2004;
f)    Licenças de Operação (LO) expedidas pelo órgão competente, que contemple o tratamento, através de incineração, ou outro processo licenciado pelos órgãos ambientais (FEPAM) de resíduos de serviço de saúde, conforme RDC- ANVISA Nº 306/204;
g)     Licenças de Operação (LO) expedidas pelo órgão competente, que contemple a destinação final de resíduos; caso este serviço seja sub-contratado a empresa licitante deverá apresentar contrato e/ou autorização junto ao proprietário do empreendimento assim como sua licença de operação de tratamento dos resíduos em vigor em nome da empresa subcontratada;
h)         Alvará Sanitário da sede da proponente;
i)     Prova de que a proponente possui PPRA (Programa de prevenção de Riscos Ambientais);
j)          Cópia do LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho em vigor; 
k)         Cópia do PCMSO – Programa de Controle Médico Saúde Ocupacional em vigor; 
l)        Em razão da complexidade tecnológica e o disposto na RDC ANVISA 306/2004 que dispõe  “que os serviços de saúde são os responsáveis pelo correto gerenciamento de todos os RSS por eles gerados, atendendo as normas e exigências legais, desde o momento da geração até a destinação final”, todas as licenças ambientais de operação devem ser apresentadas em nome da proponente.
OBSERVAÇÃO 1: No caso de certidões sem data de validade expressa, será considerado o prazo de 03 meses a contar da data da emissão.

6. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua chave e senha.

6.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital.

6.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.

6.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na internet.

7. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

7.2. Serão desclassificadas as propostas que:

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;
b) forem omissas em pontos essenciais;
c) contiverem opções de preços ou marcas alternativas ou que apresentarem preços manifestamente inexequíveis.

7.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
7.4. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
7.5. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras:
7.6.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.
7.6.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.6.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 5,00 (cinco reais), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta.

8. MODO DE DISPUTA
8.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 7.
8.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
8.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
8.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.
8.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.
8.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
8.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no site eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.

9. CRITÉRIOS DE DESEMPATE
9.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado a declaração, de que trata o item 3.2.2 deste Edital;

9.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

9.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 9.1.2 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.

9.1.4. O disposto no item 9.1 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.

9.2. Se não houver licitante que atenda ao item 9.1 e seus subitens, serão observados os critérios do art. 3º, §2º, da Lei nº 8.666/1993.

9.3. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas, de acordo com o art. 45, § 2º, da Lei nº 8.666/1993.

10. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.

10.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital.

10.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração.

10.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.

11. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO
11.1. Os documentos de habilitação, de que tratam o item 5 e seus sub itens, enviados nos termos do item 3.1, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sites eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.

11.2. A beneficiária da Lei Complementar nº123/2006, que tenha declarado em campo próprio do sistema conforme item 3.2.2 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

11.4. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

11.3. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.

12. RECURSO
12.1. Declarado o vencedor, ou proclamado o resultado sem que haja um vencedor, os licitantes poderão manifestar justificadamente a intenção de interposição de recurso, em campo próprio do sistema, sob pena de decadência do direito de recurso.

12.2. Havendo a manifestação do interesse em recorrer, será concedido o prazo de 3 (três) dias consecutivos para a interposição das razões do recurso, também via sistema, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

12.3. Interposto o recurso, o pregoeiro poderá motivadamente reconsiderar ou manter a sua decisão, sendo que neste caso deverá remeter o recurso para o julgamento da autoridade competente.

12.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

13.3. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação.

14. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO
14.1. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para no prazo de 10 dias para assinar o contrato estabelecido no edital.

14.2 Para a assinatura do contrato, no mesmo prazo do item 14.1, deverão ser comprovadas as condições de habilitação consignadas no edital, mediante a apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas.

14.3. As certidões referidas nos item 5.1.3 e 5.1.4, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.

14.4. O prazo de que trata o item 14.1 poderá ser prorrogado uma vez e pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

14.5. Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato, outro licitante será convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções.

15. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
O termo inicial do Contrato será o de sua assinatura e o final ocorrerá após 12 meses, podendo ser prorrogado nos termos do Art 57, II da Lei de licitações 8666/93. 

16. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
16.1. O pagamento será efetuado por contra empenho, após o recebimento do objeto, e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, correndo a despesa das dotações orçamentárias do ano vigente, sendo as seguintes:
	Projeto/Atividade
	Recurso
	Despesa/Ano
	Descrição

	2.076.3390.39
	40
	160/2021
	Gestão da saúde

	2.014.3390.39
	40
	261/2021
	Ações do piso de atenção básica

	2.019.3390.39
	40
	398/2021
	Atividades da assistência farmacêutica

	1.037.3390.39
	1
	1193/2021
	Acesso, ampliação e manutenção na estrutura do par



16.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

16.3. O pagamento será efetuado no prazo de máximo de 10 dias após o recolhimento do lixo /lama e liquidação da nota fiscal.

17. RECEBIMENTO DO OBJETO
17.1 A coleta, transporte e destinação final dos resíduos de serviços de saúde Grupo A e E deverão ser recolhidos duas vezes no mês, ou seja quinzenalmente. Já os do Grupo B, deverão ser recolhidos, quando for solicitado pela Secretaria, pois poderá variar os períodos. Quanto a Lama de Lavagem deverá ser recolhido mensal – uma vez no mês, quantidade definida conforme solicitação da secretaria e quanto aos Filtros usados deverão ser recolhidos somente quando for solicitado pela Secretaria, pois poderá variar os períodos.

17.2. A empresa vencedora deverá coletar os resíduos no Município de Boa Vsita do Cadeado, sendo os do Grupo A, E  e B na Secretaria Municipal de Saúde do Município, sito na Avenida Cinco Irmãos, nº1130, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00, SEM CUSTO ADICIONAL. Quanto a coleta da lama da lavagem, esta deverá ser realizada na Lavagem municipal junto ao parque de rodeios do Município.
 
17.3. Verificada a desconformidade nas obrigações, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 20 dias, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.

17.4. O material a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte.

17.5. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto.

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão eletrônico ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

a) deixar de atender aos requisitos de habilitação: multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;
b) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;
c) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 30 (Trinta) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;

d) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 5% sobre o valor atualizado do contrato;

e) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;

18.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada.

18.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

19. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
19.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: compras201330@gmail.com ou via sistema eletrônico no site https://www.portal decompraspublicas.com.br.

19.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no seguinte site eletrônico da Administração https://www.boavistadocadeado.rs.gov.br /licitacao/id/1002/?esclarecimentos-e-impugnacoes-de-editais.html.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
20.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, sobre o valor inicial atualizado do contratado.
20.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
20.3. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666/1993).
20.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Cruz Alta para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

ANEXOS
Anexo I: Modelo de Proposta
Anexo II: Termo Referência Itens 1 e 2, e Termo Referência item 3.
Anexo III:Minuta do Contrato.
					
Boa Vista do Cadeado, 30 de Abril de 2021.
     

__________________________
João Paulo Beltrão dos Santos
Prefeito Municipal
	Este edital se encontra examinado e aprovado em seus requisitos formais pela Procuradoria Municipal.
Em: ____/____/2021


_____________________________
Rodrigo Mastella Sampaio da Silva
Procurador Municipal
OAB/RS 83.693
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Anexo I – Modelo para Apresentação da Proposta Financeira
Processo Licitatório nº 49/2021
Pregão Eletrônico nº 15/2021

Empresa:                                                         Endereço:
CNPJ:                                                              Cidade/Estado:
E-mail:                                                             Conta Bancária:

Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias
Pela presente, encaminhamos ao Município de Boa Vista do Cadeado/RS, proposta referente a Licitação em epígrafe, que tem por objeto a contratação de empresa para realizar serviço de coleta, transporte, tratamento e incineração com destinação final dos resíduos sólidos oriundos dos serviços de saúde, grupo A, B e E, coleta na UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE, LAMA DA LAVAGEM DE VEÍCULOS E FILTROS USADOS,  do município de Boa Vista do Cadeado/RS. 
	Item
	Especificação
	Unid.
	Quantidade
	Preço Unit. 
	Preço Total

	1
	Coleta, Transporte e Disposição Final de Resíduos de serviços de Saúde. Grupos A e E - 02 coletas mensais realizadas quinzenalmente. GRUPO A (POTENCIALMENTE INFECTANTES) são resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas características de maior virulência ou concentração, podem apresentar risco de infecção. GRUPO E (PERFUROCORTANTES) são os objetos e instrumentos contendo cantos, bordas, pontos ou protuberâncias rígidas e agudas, capazes de cortar ou perfurar. Os resíduos deverão ser esterilizados de acordo com as normas vigentes, eliminando seu risco aos seres humanos, por método licenciado para tal. 
	BB
	72,00 
	0,00 
	0

	2
	Coleta, Transporte e Disposição Final de Resíduos do Grupo B. - Coleta realizada de acordo com a necessidade da contratante GRUPO B (RESIDUOS QUÍMICOS) são resíduos que contem substâncias químicas que podem apresentar risco a saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxidade. 
	BB
	3,00 
	0,00 
	0

	3
	COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE LODO DE LAVAGEM - BOMBONA DE 200 LITROS
	BB
	36,00 
	0,00 
	0

	4
	COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE FILTROS USADOS DE MÁQUINAS E VÉICULOS - BOMBONA DE 200 LITROS
	UN
	3,00 
	0,00 
	0

	
	Total
	0,00 


OBS: CUIDAR PREÇO MÁXIMO ACEITÁVEL CONFORME TERMO REFERÊNCIA
Declaramos que na cotação incluem toda e qualquer despesa, impostos, taxas, contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais que eventualmente incidam sobre o fornecimento dos produtos, ou ainda despesas com transporte ou terceiros, levando-se em consideração a solicitação da Secretaria demandante.
			Boa Vista do Cadeado RS, ...... de .................. de 2021.
______________________________
Assinatura do Licitante Proponente
Carimbo com o nº do CNPJ

Anexo II – Termo Referência Item 01e 02 – RESÍDUOS DA SAÚDE

PREGÃO Nº 15/2021 ELETRÔNICO
1. DO OBJETO: Contratação de empresa para realizar a execução do serviço publico de coleta, transporte, tratamento e incineração com destinação final dos resíduos sólidos oriundos dos serviços de saúde, grupo A, B e E, coleta na UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE do município de Boa Vista do Cadeado/RS, incluindo toda a mão-de-obra necessária, tudo a ser prestado pela CONTRATADA nos termos e condições deste termo de referencia e inteiro teor da sua proposta comercial, e ainda, atendidas as especificações e metas estabelecidas neste edital e seus anexos.
2.  JUSTIFICATIVA: A presente contratação justifica-se pelo motivo de garantir que os serviços mantenham a sanidade ambiental da área da Unidade de Básica de Saúde,  preservação da saúde e meio ambiente com soluções planejadas e tecnicamente adequadas assegurando que a prestação de serviço seja oferecida à população local com qualidade, eficiência e economicidade, objetivando também a oferecer condições plenas e satisfatórias na destinação final do lixo provenientes da saúde produzido pelo Unidade Básica de Saúde sem por em risco a saúde humana (servidores, profissionais de saúde, colaboradores e usuários), além de estar imbuída na doutrina do cumprimento da lei.

3. DA COLETA E DO PREÇO MÁXIMO ACEITAVEL: a empresa vencedora do certame tem o prazo de imediato a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento expedida pelo setor de licitações para o inicio da coleta, tendo como local a UNIDADE BASICA DE SAÚDE do município de Boa vista do cadeado/RS, tendo o horário para a coleta compreendido das 8:00h às 12:00h  e das 13:00h ás 17:00h, com os valores máximos aceitáveis e as quantidades especificadas abaixo: 
	Item
	Especificação
	Unid.
	Quantidade
	Preço Unit. Máximo ACEITÁVEL
	Preço Total

	1
	Coleta, Transporte e Disposição Final de Resíduos de serviços de Saúde. Grupos A e E - 02 coletas mensais realizadas quinzenalmente. GRUPO A (POTENCIALMENTE INFECTANTES) são resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas características de maior virulência ou concentração, podem apresentar risco de infecção. GRUPO E (PERFUROCORTANTES) são os objetos e instrumentos contendo cantos, bordas, pontos ou protuberâncias rígidas e agudas, capazes de cortar ou perfurar. Os resíduos deverão ser esterilizados de acordo com as normas vigentes, eliminando seu risco aos seres humanos, por método licenciado para tal. 
	BB
	72 
	
R$342,00(trezentos e quarenta e dois reais)
(Bombonas capac. 200L)
	24.624,00

	2
	Coleta, Transporte e Disposição Final de Resíduos do Grupo B. - Coleta realizada de acordo com a necessidade da contratante GRUPO B (RESIDUOS QUÍMICOS) são resíduos que contem substâncias químicas que podem apresentar risco a saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxidade. 
	BB
	3 
	R$460,00
(quatrocentos e sessenta reais)
(Bombonas capac. 200L) 
	1.380,00

	
	Total máximo aceitável
	26.004,00
(vinte e seis mil e quatro reais) 



4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DE SUAS OBRIGAÇÕES: Para fins da presente licitação, que tem por objeto a contratação de empresa para prestar serviços na área de coleta de resíduos provenientes da saúde, os serviços deverão ser executados, conforme as seguintes características, referência e especificações técnicas mínimas:
4.1. Contratação de empresa com atividade econômica especializada e comprovada para a prestação de serviços regulares de coleta de lixo, recolhimento, transporte e destinação final de resíduo da saúde; 
4.1.1. A destinação final deverá ser em aterro sanitário próprio ou contratado, pela licitante vencedora, e que atenda a todas as exigências legais;
4.1.2. A CONTRATADA será responsável pela prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos da saúde, gerados no Município de Boa Vista do Cadeado pela Unidade Básica de Saúde;
4.1.3. O serviço de coleta, transporte e destinação final de resíduos de serviços de saúde deve obedecer à norma NBR-14652/2001-2013-2015-2019, como também as Resoluções RDC-306/2004 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e a 358/2005 do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, no que se referem aos resíduos sólidos das classes A, B e E. As exigências contidas nessas normas devem ser atendidas pela CONTRATADA, assim como suas eventuais atualizações;
4.2. Execução dos Serviços
4.2.1. A coleta, transporte e destinação final externos devem ser realizados de acordo com as normas NBR 12.810/1993 e NBR 14.652/2001 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;
4.2.2. Os recipientes deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, por classificação de resíduos, e que atenda a legislação vigente.
4.2.3. Caberá a CONTRATANTE manter fiscalização constante nos locais de armazenamento dos sacos plásticos, bombonas, garantindo um adequado acondicionamento de acordo com as normas ambientais;
4.2.4. Em havendo necessidade de intervenções corretivas e ou alterações nos locais de armazenamento dos resíduos, a CONTRATANTE deverá notificar o referido estabelecimento para que as ações solicitadas sejam pelo estabelecimento executadas, sob suas expensas;
4.2.5. A contratada deverá fornecer bombonas suficientes para o armazenamento dos resíduos, observando o volume de geração de cada estabelecimento e a periodicidade do recolhimento;
4.2.6.  Os resíduos deveram ser pesados separadamente por grupo (A, B e E) no momento do recolhimento em presença de um representante da unidade e receberá anotação do peso. 
4.3. Prazo de Inicio dos Serviços
4.3.1. O inicio dos serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos de serviços de saúde, deverá ocorrer imediatamente após a assinatura do contrato e respectiva emissão da ordem de serviço.
4.4.  Equipe de trabalho
4.4.1  Para a execução deste serviço a CONTRATADA deverá dispor de equipe técnica mínima; 
4.4.2 Todo o quadro de pessoal necessário à operação dos serviços, indicada pela CONTRATADA, deverá apresentar-se devidamente uniformizado e com os EPI’s necessários às funções desenvolvidas e adequados à função e portar cartão de identificação com nome e função; 
 4.4.3. Tomar imediatamente as providências que julgar cabíveis, quando for notificada pela CONTRATANTE, para sanar quaisquer falhas, negligências, desvios de conduta, imperícias e/ou imprudências de seus profissionais enquanto estes estiverem no exercício de suas atividades de prestação de serviço;
4.5.  Veículos e Outros Equipamentos
4.5.1.  O veículo destinado à coleta dos resíduos dos estabelecimentos de saúde deverá ter idade igual ou inferior a 10 (dez) anos na assinatura do contrato, o caminhão deve estar equipado com equipamento coletor - acomodador de resíduos “hospitalix ou similar”, de forma que os resíduos coletados não sejam compactados evitando o extravasamento dos resíduos;
4.5.2. O veículo deverá estar provido de carroceria especial, fechada, revestida com material liso, impermeável, estanque, que possua capacidade volumétrica mínima para atender a demanda do recolhimento de todos os resíduos de serviço de saúde gerados no Município, e que atenda a NBR 8413, além de ser equipado com balança para a realização da pesagem;
4.5.3. O veículo utilizado para o transporte de resíduos de serviços de saúde deverá ser desinfetado e lavado após a conclusão de cada ciclo de coleta, em local apropriado para esse fim;
4.5.4.  O envio de informações, relatório, pareceres e outras que forem necessárias para os órgãos Municipais, Estaduais e Federais será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, através de seus responsáveis técnicos.
4.5.5.  Documento do(s) Local(s) onde os resíduos serão destinados atestando que não há vedação para o tratamento e/ou depósito dos resíduos perigosos de outros Estados, com base na Resolução nº. 237/97 do CONAMA.

5. DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DO SERVIÇOS DA SAÚDE: A execução dos serviços compreende o tratamento e destinação final dos resíduos provenientes de serviços de saúde, através de processo a ser definido pela proponente, desde que sejam aprovados por Órgãos Ambientais competentes, devendo apresentar as licenças determinadas pela RDC 306/2004 e legislação ambiental vigente na assinatura do contrato.

5.1 Da Qualificação Técnica
5.1.1.  No momento da assinatura do contrato a empresa CONTRATADA deverá apresentar documentação, conforme descrito abaixo:
5.1.2.  Deverá indicar o local onde vai fazer a destinação final dos resíduos;
5.1.3. Deverá apresentar relação explícita e formal dos equipamentos, ferramental, aparelhamento (adequado), instalações físicas apropriadas e específicas;
5.1.4.  Deverão ser apresentados também, todos os documentos que comprovem a condição regular do local indicado (licenças, autorizações e etc.), inclusive as anuências para o tratamento e transporte dos RSS.

5.2. Gestões, Fiscalização e Controle da Execução do Serviço
5.2.1.   A execução das obrigações contratuais integrantes deste Projeto serão geridas e fiscalizadas, por um servidor da CONTRATANTE e/ou por comissão de servidores, doravante denominada de fiscalização, com autoridade para exercer, como representante da Administração, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual;
5.2.2.  A comissão ou a pessoa destinada a fiscalizar a execução dos serviços contratados, ficará responsável por verificar se no seu desenvolvimento estão sendo observadas as especificações e demais requisitos previstos no contrato, reservando-se o direito de rejeitar os que, a seu critério, não forem considerados satisfatórios;
5.2.3.  A CONTRATADA se obriga a permitir ao pessoal da fiscalização da CONTRATANTE livre acesso a todas as suas dependências, possibilitando o exame de instalações, equipamentos, ao pessoal e ao material, fornecendo, quando for solicitado, todos os dados e elementos referentes aos serviços, sendo constatada qualquer irregularidade, durante a vigência do contrato, será comunicada por escrito aos responsáveis credenciados da CONTRATADA.
5.3. Manejo dos Resíduos
5.3.1.  Todo o processo durante o manejo dos resíduos deverá seguir as normas de segurança, ambientais, trabalhistas e outras que vierem a ser exigidas durante a vigência do contrato.
5.3.2. Profissionais das prestadoras de serviço de limpeza do lixo provenientes da saúde precisam ser treinados para trabalhar com a devida segurança, a fim de prevenir acidentes e afastar os riscos de contaminação;
5.4. Legislação
5.4.1.  Segundo a Legislação Brasileira Resolução do CONAMA n.385/05 Conselho Nacional do Meio Ambiente, cabe aos geradores de RSS e ao responsável legal o gerenciamento dos resíduos, desde a geração até a disposição final, de forma a atender aos requisitos ambientais e de saúde pública e ocupacional;
5.4.2.  De acordo com a Resolução RDC nº 306/04 da ANVISA Agência Nacional de Vigilância Sanitária, os resíduos de serviços de saúde são classificados em cinco grupos:
Grupo A: potencialmente infectantes;
Grupo B: químicos;
Grupo C: resíduos radioativos;
Grupo D: resíduos comuns;
Grupo E: perfuro cortantes
5.4.3.  Não são todos os grupos que apresentam riscos de contaminação, e são apenas estes que necessitam de tratamento diferenciado.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: É de inteira responsabilidade da(s) CONTRATADA(s), recrutar, registrar e treinar todos os trabalhadores, bem como o fornecimento de equipamentos e materiais necessários;

6.1. Manter durante toda vigência do contrato o quantitativo mínimo de trabalhadores, veículos, equipamentos e materiais descritos na proposta de preço;
6.2. Responsabilizar-se por todas as exigências da Previdência Social, bem como, da legislação trabalhista em vigor;
6.3. Obedecer integralmente à legislação e normas de trânsito, e as relativas à higiene, segurança e medicina do trabalho;
6.4. Realizar todos os serviços com qualidade levando em consideração as instruções da Secretaria de Infraestrutura;
6.5. Manter todos os veículos e equipamentos em bom estado de conservação e limpeza;
6.6. Não será admitida a utilização das vias públicas nem de logradouros para que a(s) CONTRATADA(s), faça(m) manutenção da frota, sob pena de sanções contratuais conforme item 14 do edital, salvo em caso de reparos emergências, o qual não poderá prejudicar o trânsito de veículos nem de pedestres.
6.7. Manter as caçambas dos veículos em bom estado de conservação e limpeza, procedendo à desinfecção e o descarte dos efluentes decorrentes deste procedimento observando, sempre, a legislação vigente pertinente a este caso;
6.8. Apresentar a equipe sempre uniformizada e munida dos equipamentos de EPI para execução dos serviços;
6.9. Durante o transporte dos resíduos, os mesmos deverão ser acondicionados de forma adequada, visando evitar o transbordamento nas vias publicas;
6.9.1.  Se houver transbordamento dos resíduos a CONTRATADA fica obrigada a recolher o mesmo, deixando assim as vias e logradouros limpos.
6.10. Aceitar nas mesmas condições os acréscimos ou reduções até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total contratado;
6.11. Substituir qualquer empregado quando solicitado pela CONTRATANTE, em virtude de conduta inadequada durante a execução dos serviços;
6.12. Prestar informações sempre que solicitada pela CONTRATANTE;
6.13. Corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir eventuais vícios, defeitos ou incorreções diagnosticadas pela fiscalização da CONTRATANTE, seja na execução dos serviços ou do equipamento utilizado;
 6.15. Responsabilizar-se por todos os danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
6.16. Permitir o livre exercício da fiscalização por parte da CONTRATANTE;
6.17. Providenciar junto aos órgãos competentes, cujos custos correrão as suas expensas, o pagamento de taxas e emolumentos, incumbindo-se de aprovação de licenças necessárias a execução do objeto contratado;
6.18. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços, inclusive no tocante aos seus empregados, dirigentes e prepostos;
6.19. Estabelecer normas de seguranças durante a execução dos serviços, visando à proteção dos trabalhadores e de terceiros;
6.20. É vedado a CONTRATADA, terceirizar, no todo ou em parte, o serviço ora contratada, sem a prévia autorização expressa e escrita da CONTRATANTE;
6.21. Em caso de terceirização a CONTRATADA deverá justificar a necessidade e o percentual será o admitido pela lei.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: A contratante fica obrigada à:

7.1. Efetuar o pagamento dentro dos prazos e condições pactuadas;
7.2. Fornecer todas as informações e documentos, a CONTRATADA, necessários ao bom desempenho dos serviços;
7.3. Indicar a CONTRATADA a equipe responsável pela fiscalização dos serviços
7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços contratados, advertindo, sempre que necessário alguma irregularidade detectada;
7.4.1. Neste caso a fiscalização determinará prazo para regularização.


TERMO REFERÊNCIA ITEM 3 E 4: RESÍDUOS DE LAMA DE LAVAGEM DE VEÍCULOS E FILTROS USADOS.

I- DO OBJETO: Contratação de empresa para realizar a execução do serviço publico de coleta, transporte, tratamento e incineração com destinação final dos resíduos lama provenientes de lavagem de carros, e filtros usados ( de veículos e máquinas) sendo esta coleta no Parque de Exposição e Rodeios do município de Boa Vista do Cadeado/RS, incluindo toda a mão-de-obra necessária, tudo a ser prestado pela CONTRATADA nos termos e condições deste termo de referencia e inteiro teor da sua proposta comercial, e ainda, atendidas as especificações e metas estabelecidas neste edital e seus anexos.
II- JUSTIFICATIVA: A presente contratação justifica-se pelo motivo de garantir que os serviços mantenham a sanidade ambiental da área destinada a lavagem de veículos e troca de filtros dos veículos e maquinas, pertencentes a frota do municipal, pois nela englobam as ambulâncias, sendo assim a preservação da saúde e meio ambiente com soluções planejadas e tecnicamente adequadas assegurando que a prestação de serviço seja oferecida à população local com qualidade, eficiência e economicidade, objetivando também a oferecer condições plenas e satisfatórias na destinação final dos resíduos lama provenientes da lavagem de carros, sem por em risco a saúde humana (servidores, profissionais de saúde, colaboradores e usuários), além de estar imbuída na doutrina do cumprimento da lei.

III- DA COLETA E DO PREÇO MÁXIMO ACEITÁVEL: a empresa vencedora do certame tem o prazo de imediato a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento expedida pelo setor de licitações para o inicio da coleta, tendo como local o Parque de Exposição e Rodeios do município de Boa vista do cadeado/RS, tendo o horário para a coleta compreendido das 8:00h as 12:00h  e das 13:00h ás 17:00h, com os valores máximos e as quantidades especificadas abaixo:
	Item
	Especificação
	Unid.
	Quantidade
	Preço Unit. Máximo aceitável
	Preço Total

	3
	Coleta, transportes e destinação final de resíduo lama de lavagem de carros, armazenada em bombonas de 200 litros cada. Coleta mensal
	BB
	36 
	145,00
(CENTO E QUARENTA E CINCO REAIS)
	5.220,00

	4
	Coleta, transportes e destinação final DE FILTROS USADOS DE MÁQUINAS E VÉICULOS, armazenada em bombonas de 200 litros cada. Coleta quando solicitado.
	UN
	3 
	140,00
(CENTO E QUARENTA REAIS) 
	420,00

	
	Total máximo aceitável
	5.640,00
(cinco mil seiscentos e quarenta reais)



IV- DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DE SUAS OBRIGAÇÕES: Para fins da presente licitação, que tem por objeto a contratação de empresa para prestar serviços na área de coleta de resíduos provenientes da lavagem de carros, e coleta de filtros de veículos e máquinas, os serviços deverão ser executados, conforme as seguintes características, referência e especificações técnicas mínimas:
4.1. Contratação de empresa com atividade econômica especializada e comprovada para a prestação de serviços regulares de coleta de lixo, recolhimento, transporte e destinação final de  acima descritos. 
4.1.1. A destinação final deverá ser em aterro sanitário próprio ou contratado, pela licitante vencedora, e que atenda a todas as exigências legais;
4.1.2. A CONTRATADA será responsável pela prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos lama provenientes da lavagem de carros gerados no Município de Boa Vista do Cadeado pela Unidade responsável pela lavagem dos veículos;

4.2. Execução dos Serviços:

4.2.1. A coleta, transporte e destinação final externos devem ser realizados de acordo com as normas vigentes dos órgãos ambientais;
4.2.2. Os recipientes deverão ser fornecidos/recolocados pela CONTRATADA, por classificação de resíduos, e que atenda a legislação vigente.
4.2.3. Em havendo necessidade de intervenções corretivas e ou alterações nos locais de armazenamento dos resíduos, a CONTRATANTE deverá notificar o referido estabelecimento para que as ações solicitadas sejam pelo estabelecimento executadas, sob suas expensas;
4.2.4. A contratada deverá fornecer bombonas suficientes para o armazenamento observando o volume de geração de cada estabelecimento e a periodicidade do recolhimento;

4.3. Prazo de Inicio dos Serviços:

4.3.1. O inicio dos serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos de lama provenientes de lavagem de carro, deverá ocorrer imediatamente após a assinatura do contrato e respectiva emissão da ordem de serviço, e quanto a coleta, transporte e destinação final do filtros de veículo e máquinas, deverão se quando solicitado pela secretaria do meio ambiente .

4.4.  Equipe de trabalho:

4.4.3  Para a execução deste serviço a CONTRATADA deverá dispor de equipe técnica mínima; 
4.4.4 Todo o quadro de pessoal necessário à operação dos serviços, indicada pela CONTRATADA, deverá apresentar-se devidamente uniformizado e com os EPI’s necessários às funções desenvolvidas e adequados à função 
4.4.3. Tomar imediatamente as providências que julgar cabíveis, quando for notificada pela CONTRATANTE, para sanar quaisquer falhas, negligências, desvios de conduta, imperícias e/ou imprudências de seus profissionais enquanto estes estiverem no exercício de suas atividades de prestação de serviço;

4.5 Veículos e Outros Equipamentos:

4.5.3. O veículo deverá estar provido de carroceria especial, fechada, revestida com material liso, impermeável, estanque, que possua capacidade volumétrica mínima para atender a demanda do recolhimento de todos os resíduos gerados na lavagem;
4.5.4. O envio de informações, relatório, pareceres e outras que forem necessárias para os órgãos Municipais, Estaduais e Federais será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, através de seus responsáveis técnicos.
4.5.5.  Documento do(s) Local(s) onde os resíduos serão destinados atestando que não há vedação para o tratamento e/ou depósito dos resíduos perigosos de outros Estados.

5. DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS: A execução dos serviços compreende o tratamento e destinação final dos resíduos provenientes de lavagem de carros, e filtros usados de veículos e máquinas, através de processo a ser definido pela proponente, desde que sejam aprovados por Órgãos Ambientais competentes, devendo apresentar as devidas licenças.

5.1.  Da Qualificação Técnica

5.1.1. No momento da assinatura do contrato a empresa CONTRATADA deverá apresentar documentação, conforme descrito abaixo:
5.1.2.  Deverá indicar o local onde vai fazer a destinação final dos resíduos;
5.1.3. Deverá apresentar relação explícita e formal dos equipamentos, ferramental, aparelhamento (adequado), instalações físicas apropriadas e específicas;
5.1.4. Deverão ser apresentados também, todos os documentos que comprovem a condição regular do local indicado (licenças, autorizações e etc.), inclusive as anuências para o tratamento e transporte dos resíduos.

5.2. Gestões, Fiscalização e Controle da Execução do Serviço

5.2.1.   A execução das obrigações contratuais integrantes deste Projeto serão geridas e fiscalizadas, por um servidor da CONTRATANTE e/ou por comissão de servidores, doravante denominada de fiscalização, com autoridade para exercer, como representante da Administração, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual;
5.2.2.  A comissão ou a pessoa destinada a fiscalizar a execução dos serviços contratados, ficará responsável por verificar se no seu desenvolvimento estão sendo observadas as especificações e demais requisitos previstos no contrato, reservando-se o direito de rejeitar os que, a seu critério, não forem considerados satisfatórios;
5.2.3. A CONTRATADA se obriga a permitir ao pessoal da fiscalização da CONTRATANTE livre acesso a todas as suas dependências, possibilitando o exame de instalações, equipamentos, ao pessoal e ao material, fornecendo, quando for solicitado, todos os dados e elementos referentes aos serviços, sendo constatada qualquer irregularidade, durante a vigência do contrato, será comunicada por escrito aos responsáveis credenciados da CONTRATADA.

5.3. Manejo dos Resíduos

5.3.1.  Todo o processo durante o manejo dos resíduos deverá seguir as normas de segurança, ambientais, trabalhistas e outras que vierem a ser exigidas durante a vigência do contrato.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
6.1. É de inteira responsabilidade da(s) CONTRATADA(s), recrutar, registrar e treinar todos os trabalhadores, bem como o fornecimento de equipamentos e materiais necessários;
6.2. Manter durante toda vigência do contrato o quantitativo mínimo de trabalhadores, veículos, equipamentos e materiais descritos na proposta de preço;
6.3. Responsabilizar-se por todas as exigências da Previdência Social, bem como, da legislação trabalhista em vigor;
6.4. Obedecer integralmente à legislação e normas de trânsito, e as relativas à higiene, segurança e medicina do trabalho;
6.5. Realizar todos os serviços com qualidade levando em consideração as instruções da contidas no presente Edital;
6.6. Manter todos os veículos e equipamentos em bom estado de conservação e limpeza;
6.7. Não será admitida a utilização das vias públicas nem de logradouros para que a(s) CONTRATADA(s), faça(m) manutenção da frota, sob pena de sanções contratuais, salvo em caso de reparos emergências, o qual não poderá prejudicar o trânsito de veículos nem de pedestres.
6.8. Manter as caçambas dos veículos em bom estado de conservação e limpeza, procedendo à desinfecção e o descarte dos efluentes decorrentes deste procedimento observando, sempre, a legislação vigente pertinente a este caso;
6.9. Apresentar a equipe sempre uniformizada e munida dos equipamentos de EPI para execução dos serviços;
6.10. Durante o transporte dos resíduos, os mesmos deverão ser acondicionados de forma adequada, visando evitar o transbordamento nas vias publicas;
6.10.1. Se houver transbordamento dos resíduos a CONTRATADA fica obrigada a recolher o mesmo, deixando assim as vias e logradouros limpos.
6.11.  Aceitar nas mesmas condições os acréscimos ou reduções até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total contratado;
6.12. Substituir qualquer empregado quando solicitado pela CONTRATANTE, em virtude de conduta inadequada durante a execução dos serviços;
6.13. Prestar informações sempre que solicitada pela CONTRATANTE;
6.14. Corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir eventuais vícios, defeitos ou incorreções diagnosticadas pela fiscalização da CONTRATANTE, seja na execução dos serviços ou do equipamento utilizado;
6.15. Responsabilizar-se por todos os danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
6.16. Permitir o livre exercício da fiscalização por parte da CONTRATANTE;
6.17. Providenciar junto aos órgãos competentes, cujos custos correrão as suas expensas, o pagamento de taxas e emolumentos, incumbindo-se de aprovação de licenças necessárias a execução do objeto contratado;
6.18. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços, inclusive no tocante aos seus empregados, dirigentes e prepostos;
6.19. Estabelecer normas de seguranças durante a execução dos serviços, visando à proteção dos trabalhadores e de terceiros;
6.20. É vedado a CONTRATADA, terceirizar, no todo ou em parte, o serviço ora contratada, sem a prévia autorização expressa e escrita da CONTRATANTE;
6.21. Em caso de terceirização a CONTRATADA deverá justificar a necessidade e o percentual será o admitido pela lei.
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: A contratante fica obrigada à:

7.1.  Efetuar o pagamento dentro dos prazos e condições pactuadas;
7.2. Fornecer todas as informações e documentos, a CONTRATADA, necessários ao bom desempenho dos serviços;
7.3.Indicar formalmente a CONTRATADA a equipe responsável pela fiscalização dos serviços
7.4.Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços contratados, advertindo, sempre que necessário alguma irregularidade detectada;
7.4.1.Neste caso a fiscalização determinará prazo para regularização.
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Anexo III – Minuta de Contrato 

CONTRATO N° ...., PROCESSO LICITATÓRIO Nº 49 PREGÃO Nº 15/2021 ELETRONICO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE BOA VISTA DO CADEADO RS E A EMPRESA ..... NA FORMA QUE SEGUE:
Contrato celebrado entre o Município de Boa Vista do Cadeado, pessoa jurídica de Direito Publico interno com o CNPJ. 04.216.132/0001-06 sito a Av. Cinco Irmãos, n°. 1130, representado neste ato pelo Prefeito João Paulo Beltrão dos Santos, Brasileiro, casado, de ora em diante denominado apenas como contratante, e de outro lado a empresa ... DADOS DA EMPRESA... , doravante simplesmente denominada contratada, celebram o presente contrato de acordo com as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e alterações posteriores, assim como pelas clausulas e condições a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades entre as partes. 
Cláusula Primeira- Do Objeto:
É objeto deste contrato a Contratação de empresa especializada para realizar serviço de coleta, transporte, tratamento e incineração com destinação final dos resíduos sólidos oriundos dos serviços de saúde, grupo A, B e E, coleta na UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE do município de Boa Vista do Cadeado/RS e/ou COLETA, TRANSPOTE E DESTINAÇÃO FINAL DE LAMA DA LAVAGEM e FILTROS DE VEÍCULOS E MAQUINAS.
Cláusula Segunda- Do Preço e do Pagamento:
O valor a ser pago será de forma mensal tendo como valor o importe de R$ XXXX,XX (XXXXX), pelos serviços de coleta do Sistema de saúde, conforme estipulado no presente edital fazendo parte integral deste contrato. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10(dez) dias úteis com apresentação  e liquidação da respectiva nota fiscal, sendo que o referido pagamento será feito através de deposito bancário em favor da contratada, podendo ser deduzido os encargos legais.
Sendo que sobre os resíduos da classe B e FILTROS DE VEÍCULOS E MAQUINAS a coleta dos mesmos será solicitada conforme a necessidade da demanda da Unidade responsável, autorizado por AF, sem a obrigação de contratar todas as unidades.
Os reajustes de valores terão o índice baseados no IGPM, a partir dos décimo segundo mês de contrato.
Cláusula Terceira- Do prazo e da prestação dos Serviços:
A contratada deverá realizar a coleta dos resíduos de imediato, a contar do recebimento da NAF- Nota de Autorização de Fornecimento emitida pelo Departamento de Licitações e Compras, sendo no local estipulado para a coleta, qual seja a sede da UNIDADE BASICA DE SAÚDE do município de Boa Vista do Cadeado/RS, acompanhada da nota fiscal para conferencia; 
a) Efetuar o transporte do lixo com meios e equipamentos de transporte hábeis e exclusivos para esta atividade, de propriedade e de responsabilidade de operação da CONTRATADA;
b) Devera a CONTRATADA apresentar, nos locais e nos horários de trabalho, os operários devidamente equipados e uniformizados, bem como providenciar os veículos, máquinas, equipamentos e materiais necessários a realização dos serviços, bem como a troca das bombonas para a estocagem dos resíduos até a próxima coleta;
c) Cada veículo coletor devera ser acompanhado de uma equipe de 01 motorista e de, no mínimo 01 coletor, devendo cada veiculo dispor de todos os materiais necessários para a realização das coletas;
d) Todos os resíduos coletados deverão ser transportados pela CONTRATADA até o local da destinação final a cargo da CONTRATADA que deverá ser licenciada pelos órgãos ambientais para depósito de resíduos até sua destinação final;
e) Caso a CONTRATADA apresentar equipamentos e/ou veículos terceirizados ou alugados o Contrato de Terceirização ou aluguel deverá ter prazo de validade superior a 12 (doze) meses.
f) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, tributários e comerciais e sempre que for solicitada a apresentação dos mesmos;
g) Manter durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por elas assumidas conforme as exigências contidas no edital,bem como as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como as exigidas pela legislação em vigor.

O licitante vencedor ficará obrigado a cumprir todas as exigências dos órgãos ambientais, bem como todos os requisitos da contratante, por não atender as exigências deste edital e contratante poderá rescindir o presente contrato, por culpa exclusiva do contratado.

Este termo possui por prazo de vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, caso haja interesse entre das partes, por igual período, podendo chegar ao prazo total de até 60 (sessenta) meses, ficando ajustado entre as partes o reajuste de valores, descaracterizando o aumento sem justificativa previa, sendo aceito o índice com base no IGPM, o presente contrato tem a data inicial em XX/XX/2021 e termo final em XX/XX/2022
Cláusula Quarta- Das Penalidades: A recusa pelo fornecedor pela não entrega dos itens em que foi adjudicado acarretará a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta. 
O atraso que exceder ao prazo fixado para o inicio da prestação dos serviços, acarretará a multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento),sobre o valor total que lhe foi adjudicado. 
O não cumprimento de obrigação acessória sujeitará o fornecedor à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação. 
O não cumprimento das obrigações dispostas no projeto básico e no edital sujeitará a CONTRATADA, inicialmente, à aplicação da pena de advertência. Conforme a gravidade da circunstância, sendo que as penas poderão ser agravadas. 
Na hipótese de reincidência de qualquer tipo de transgressão, serão aplicadas as penalidades pecuniárias abaixo discriminadas:
a)Por ultrapassar o tempo máximo aceitável de ciclo completo previsto para a coleta. Multa de 5 a 50 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência;
b) Por atrasar o início da prestação dos serviços, conforme data aprazada na “Ordem de Início dos Serviços” a ser expedida pelo órgão responsável após a assinatura do contrato. Multa de 100 a 1000 URM (unidade de referência municipal); 
c) Por não apresentar responsável técnico e respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) até o início da prestação dos serviços. Multa de 5 a 50 URM (unidade de referência municipal);

d) Por não apresentar funcionários na quantidade e com a capacitação definidas neste projeto básico para a execução dos serviços. Multa de 5 a 50 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência; 
e) Por permitir que seus funcionários trabalhem sem uniformes ou equipamentos de proteção individual, conforme definido no projeto básico. Multa de 2 a 5 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência; 
f) Por apresentar unidade de transporte sem condições de efetuar os serviços. Multa de 30 a 50 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência; 
g)Por deixar de executar serviço de manutenção emergencial (socorro mecânico) em unidade de transporte. Multa de 5 a 20 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência; 
h) Por não informar à SMMA a ocorrência de problemas ocorridos na execução dos serviços, tanto no trajeto quanto na descarga. Multa de 10 a 100 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência;
i) Por deixar suja a via pública por derramamento de líquidos lixiviados ou de detritos dos resíduos transportados. Multa de 10 a 50 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência;
j)Por não atender à solicitação de informações da SMMA, dentro dos prazos estipulados. Multa de 5 a 10 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência; 
k)Por não sanar, no prazo estipulado, irregularidades identificadas pela fiscalização do órgão responsável. Multa de 5 a 20 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência;
l)Por não atender às determinações da SMMA com referência à gestão de medicina e segurança do trabalho. Multa de 5 a 50 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência; 
m)Por fraudar ou tentar fraudar a pesagem de resíduos. Multa de 100 a 1000 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência; 
n)Por não atender às demais obrigações contratuais. Multa de 10 a 100 URM (unidade de referência municipal), por ocorrência.
Para a graduação das penalidades pecuniárias, serão adotadas as seguintes escalas:
a) na segunda e na terceira ocorrências de mesma natureza, o valor mínimo previsto;
b) na quarta e na quinta ocorrências de mesma natureza, 5 (cinco) vezes o valor              mínimo previsto; 
c) a partir da sexta ocorrência de mesma natureza, para cada ocorrência, o valor máximo previsto.
Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de: 
a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação; 
b) apresentação de documentação falsa para participação no certame; 
c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável; 

d) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 
e) comportamento inidôneo; 
f) cometimento de fraude fiscal; 
g) fraudar a execução do contrato; 
h) falhar na execução do contrato. 

 Na aplicação das penalidades prevista no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 
 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
Cláusula Quinta- Do Recurso Orçamentário:
 As despesas decorrentes do presente contrato ocorrerão à conta do seguinte recurso orçamentário: 
	Projeto/Atividade
	Recurso
	Despesa/Ano
	Descrição

	2.076.3390.39
	40
	160/2021
	Gestão da saúde

	2.014.3390.39
	40
	261/2021
	Ações do piso de atenção básica

	2.019.3390.39
	40
	398/2021
	Atividades da assistência farmacêutica

	1.037.3390.39
	1
	1193/2021
	Acesso, ampliação e manutenção na estrutura do par


 Cláusula Sexta- Da vinculação Contratual:
O presente instrumento contratual está vinculado ao Edital do Processo Licitatório nº 49, Modalidade Pregão Eletrônico nº 15/2021, tipo menor preço por item, bem como á proposta do vencedor e regendo-se pela Lei Federal nº 8.666/93. 
Cláusula Sétima- Das garantias:
A contratada compromete-se a coletar os resíduos da Saúde, objeto da presente licitação, em conformidade com o processo Licitatório Modalidade Pregão Eletronico n° 15/2021 e Lei Federal 8.666/93 e 10.520/2002 e suas alterações posteriores, bem como a proposta apresentada, cujas condições integrarão o contrato e de conformidade com todas as exigências dos órgãos ambientais.
Cláusula Oitava- Da rescisão:
O Contratante poderá dar por rescindido este instrumento, administrativamente, independentemente de interpelação judicial nos seguintes casos:
a) Razões de relevante interesse público a juízo do Contratante;
b) Falta de cumprimento de cláusulas contratuais;

Cláusula Nona- Da Inexecução Contratual:
Em caso de inexecução total ou parcial, os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. (Art. 78 da Lei 8.666/93). 
Cláusula Décima- Da fiscalização:
Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, serão indicados fiscais nomeados através de portaria, como responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, cabendo proceder ao registro de ocorrências, adotando as providencias necessárias ao seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário a regularização de falhas ou possíveis irregularidades observadas.
Cláusula Décima Primeira- Das disposições gerais:
A Contratada declara aceitar todas as condições e exigência do presente contrato. A Contratada isenta o contratante de indenizações de qualquer espécie decorrentes do presente contrato.
Necessitando, a fornecedora de serviços de terceiros para o cumprimento de que lhe é incumbida, será de sua única e exclusiva responsabilidade, ficando ressalvada a inexistência de qualquer vínculo entre a contratante e estes, respondendo a Contratada por todos os ônus trabalhistas, previdenciários e/ou fiscais e ambientais oriundos desta relação.
Cláusula Décima Segunda- Do foro:
Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato, elegem as partes o Foro da Comarca de Cruz Alta- RS, com renuncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
E assim, por estarem justos e de pleno acordo, para firmeza e validade do que foi estipulado em todas as cláusulas e condições firmam o presente instrumento em 03(três) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal e jurídico, que depois de lido e achado conforme, vai ser assinado pelas partes.
                                                      Boa Vista do Cadeado RS, ........ de ........  de 2021.

____________________________                  ______________________________
João Paulo Beltrão dos Santos                          xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratante                                                        Contratado 

___________________________
Rodrigo Mastella S. da Silva
OAB - RS 83.693







Departamento de Licitações e Compras                                                                                          Página 28
		
image1.png




